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Ministério da Economia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA ME Nº 1.535, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

Altera a Portaria nº 282, de 24 de julho de 2020, do
Ministério da Economia, que dispõe sobre a
movimentação de servidores e empregados públicos
federais para composição da força de trabalho de que
trata o § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem
os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no §
7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Ficam revogados os art. 6º, art. 7º, art. 8º, art. 9º e art. 34 da Portaria nº
282, de 24 de julho de 2020, do Ministério da Economia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUEDES

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO GECEX Nº 305, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022

Aplica direito antidumping provisório, por um prazo
de até 6 (seis) meses, às importações brasileiras de
éter monobutílico do etilenoglicol (EBMEG),
originárias da França.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 7o, inciso VI, do Decreto no 10.044, de 4 de
outubro de 2019, e considerando as informações, razões e fundamentos presentes nos
Anexos da presente resolução, e o deliberado em sua 191ª Reunião, ocorrida no dia 15 de
fevereiro de 2022, resolve:

Art. 1º Aplicar direito antidumping provisório, por um prazo de até 6 (seis)
meses, às importações brasileiras de éter monobutílico do etilenoglicol (E B M EG ) ,
originárias da França, comumente classificadas no subitem 2909.43.10 da Nomenclatura
Comum do MERCOSUL - NCM, a ser recolhido sob a forma de alíquota específica fixada em
dólares estadunidenses por tonelada, nos montantes abaixo especificados:
. Origem Produtor/Exportador Direito Antidumping Provisório (em US$/t)
. França INEOS Chemicals Lavera (ICL) SAS US$ 336,94/t
. Demais empresas US$ 336,94/t

Art. 2º Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão contida no art. 1o,
conforme consta dos Anexos I e II.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL RAGONE DE MATTOS
Presidente do Comitê

Substituto

ANEXO I

CÁLCULO DO DIREITO ANTIDUMPING PROVISÓRIO
Nos termos do art. 78 do Decreto nº 8.058, de 2013, direito antidumping

significa um montante em dinheiro igual ou inferior à margem de dumping apurada. De
acordo com os §§ 1º e 2º do referido artigo, o direito antidumping a ser aplicado será
inferior à margem de dumping sempre que um montante inferior a essa margem for
suficiente para eliminar o dano à indústria doméstica causado por importações objeto de
dumping, não podendo exceder a margem de dumping apurada na investigação.

Por sua vez, com base no § 3º, do dispositivo retro citado, o direito
antidumping a ser aplicado corresponderá necessariamente à margem de dumping para
produtores ou exportadores cuja margem de dumping foi apurada com base na melhor
informação disponível.

Considerando-se que nenhum produtor/exportador francês respondeu ao
questionário enviado, muito embora o tenham recebido, nos termos do § 3º do art. 50 c/c
Capítulo XIV do Decreto nº 8.058, de 2013, o direito antidumping proposto se baseou na
melhor informação disponível, qual seja, a margem de dumping calculada no início da
investigação.

Os cálculos desenvolvidos indicaram a existência de dumping nas exportações
de EBMEG da França, conforme evidenciado no Parecer SDCOM nº 1514/2022/ME, e
demonstrado a seguir:
. Margem de Dumping
. Valor Normal

(US$/t)
Preço de Exportação

(US$/t)
Margem de Dumping

Absoluta (US$/t)
Margem de Dumping

Relativa (%)
. 1.397,53 1.023,15 374,38 36,59%

Uma vez verificada, preliminarmente, a existência de dumping nas exportações
de EBMEG da França para o Brasil, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal
prática, propõe-se a aplicação de medida antidumping provisória, por um período de até
seis meses, na forma de alíquota específica, fixada em dólares estadunidenses por
tonelada.

A proposta de aplicação da medida antidumping provisória, nos termos do art.
66 do Decreto nº 8.058, de 2013, visa impedir a ocorrência de dano no curso da
investigação, considerando que as importações a preços com dumping do produto objeto
da investigação, subcotados em relação aos preços da indústria doméstica, continuaram
ocorrendo.

O direito antidumping proposto baseou-se também na margem de dumping
calculada quando do início da investigação. Ressalte-se que, de forma a permitir a
aplicação do direito antidumping provisório pelo prazo de seis meses, de acordo com o
disposto no § 8º do art. 66 do Decreto nº 8.058, de 2013, o direito proposto com base na
margem de dumping apurada na determinação preliminar e o direito baseado na melhor
informação disponível foram calculados aplicando-se um redutor de 10% às respectivas
margens de dumping.
. Origem Produtor/Exportador Direito Antidumping Provisório (em US$/t)
. França INEOS Chemicals Lavera (ICL) SAS US$ 336,94/t
. Demais empresas US$ 336,94/t

ANEXO II

CONSIDERAÇÕES DE INTERESSE PÚBLICO ACERCA DA APLICAÇÃO DE DIREITO PROVISÓRIO
Diante do exposto no Parecer SDCOM nº 1591/2022/ME, em se tratando de

avaliação preliminar, espera-se que as partes interessadas se manifestem, para fins da
avaliação final de interesse público, ao longo da fase probatória, sobre os elementos da
análise preliminar em relação aos quais ainda restam necessários aprofundamentos, nos
termos do referido Parecer, e sobre os elementos da análise final, relativos a impactos da
aplicação da eventual medida de defesa comercial na dinâmica do mercado nacional.

Destaca-se, por fim, nos termos do art. 2º da Portaria Secex nº 13, de 29 de
janeiro de 2020, que a avaliação de interesse público tem por objetivo averiguar a
existência de elementos que excepcionalmente justifiquem a suspensão ou a alteração de

medidas antidumping definitivas e compensatórias provisórias ou definitivas, bem como a
não aplicação de medidas antidumping provisórias.

Nesse sentido e considerando que os elementos analisados indicaram, de
maneira preliminar, a existência de indícios de que a demanda nacional pelo produto
continuará sendo adequadamente atendida em termos de oferta internacional e nacional,
ainda que tais elementos careçam de maior aprofundamento, não foram observadas
evidências que motivassem intervenção excepcional no âmbito da avaliação de interesse
público referente à não aplicação de direito provisório, nos termos do art. 3º, inciso II, do
Decreto nº 8.058, de 2013 e inciso II.

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
2ª SEÇÃO

2ª CÂMARA
2ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Período da Reunião de 08 a 10/03/2022.
Pauta Suplementar de Julgamento Ordinário dos recursos das sessões

presenciais a serem realizadas nas datas a seguir mencionadas no Setor Comercial Sul,
Quadra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, Brasília, Distrito Federal. As salas dos plenários serão
publicadas no sítio do CARF (www.carf.economia.gov.br) previamente à reunião.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é de até 5 (cinco)

dias anteriores ao início da reunião, independentemente do dia da sessão em que o
processo tenha sido agendado, situação em que, deferida a retirada, o respectivo processo
será automaticamente incluído em pauta de julgamento em até duas sessões
subsequentes; e

2) As sessões de julgamento serão transmitidas ao vivo no canal do CARF na
internet no seguinte endereço:

https://www.youtube.com/channel/UCXuwg-xPYjmdGcqCk4rdvRg.

DIA 10 de Março de 2022, ÀS 13:00 HORAS

Relator(a): SARA MARIA DE ALMEIDA CARNEIRO SILVA
Processo nº: 10580.721217/2017-83 - Embargante: EXPRESS EMPREENDIMENTOS
HOTELEIROS LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL

WESLEI JOSÉ RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento

MARIO HERMES SOARES CAMPOS
Presidente da 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara

da 2ª Seção do CARF
Substituto

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
1ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTO

Período da Reunião de 07 a 11/03/2022.
Pauta Suplementar de Julgamento Ordinário (de 08 a 10/03/2022) e

Extraordinário (dias 07 e 11/03/2022) dos recursos das sessões não presenciais utilizando
videoconferência a serem realizadas nas datas a seguir mencionadas.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é de até 5 (cinco)

dias anteriores ao início da reunião, independentemente do dia da sessão em que o
processo tenha sido agendado, situação em que, deferida a retirada, o respectivo processo
será automaticamente incluído em pauta de julgamento em até duas sessões
subsequentes; e

2) As sessões de julgamento serão transmitidas ao vivo no canal do CARF na
internet no seguinte endereço:

https://www.youtube.com/channel/UCXuwg-xPYjmdGcqCk4rdvRg.

DIA 11 de Março de 2022, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): EDELI PEREIRA BESSA
Processo nº: 19311.720151/2015-97 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Interessado: LP
ADMINISTRADORA DE BENS LTDA

WESLEI JOSÉ RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento

ADRIANA GOMES RÊGO
Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
PORTARIA PGFN/ME Nº 1.701, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

Altera as Portarias PGFN ns. 11.496, de 22 de
setembro de 2021, e 214, de 10 de janeiro de
2022, para prorrogar os prazos para ingresso no
Programa de Retomada Fiscal e no Programa de
Regularização Fiscal de débitos do Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),
ambos no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 14 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, o art. 10, I, do Decreto-
Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento
Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro
de Estado da Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de 2014, resolve:

Art. 1º A Portaria PGFN nº 11.496, de 22 de setembro de 2021, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º Poderão ser negociados nos termos desta Portaria os débitos inscritos
em dívida ativa da União e do FGTS até 25 de fevereiro de 2022.

..............................................................." (NR)
"Art. 6º Os contribuintes com acordos de transação em vigor no âmbito da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderão solicitar, no período de 1º de outubro
de 2021 até às 19h (horário de Brasília) do dia 29 de abril de 2022, a repactuação da
respectiva modalidade para inclusão de outros débitos inscritos em dívida ativa da União
e do FGTS, hipótese em que serão observados os mesmos requisitos e condições da
negociação original.

..............................................................." (NR)
"Art. 8º O prazo para adesão às modalidades de transação previstas no Edital

PGFN nº 16 de 2020, na Portaria PGFN nº 9.924, de 14 de abril de 2020, na Portaria
PGFN nº 14.402, de 16 de junho de 2020, na Portaria PGFN nº 18.731, de 06 de agosto
de 2020, na Portaria PGFN nº 21.561, de 30 de setembro de 2020, e na Portaria PGFN
nº 7.917, de 2 de julho de 2021, terá início em 1º de outubro de 2021 e permanecerá
aberto até às 19h (horário de Brasília) do dia 29 de abril de 2022." (NR)

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
bv07052x
Realce
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Ministério da Economia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 282, DE 24 DE JULHO DE 2020

Dispõe sobre a movimentação de servidores e
empregados públicos federais para composição da
força de trabalho de que trata o § 7º do art. 93 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e institui
o Comitê de Movimentação - CMOV, no âmbito do
Ministério da Economia.

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista
o disposto no § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Âmbito de aplicação
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as movimentações de servidores e

empregados públicos federais para composição de força de trabalho na administração
pública federal, direta e indireta, incluídas as empresas públicas e as sociedades de
economia mista.

Conceito
Art. 2º Para fins desta Portaria, considera-se:
I - movimentação para compor força de trabalho: ato que determina a lotação

ou o exercício de servidor ou empregado público federal em órgão ou entidade distinto
daquele a que está vinculado, com o propósito de permitir mobilidade, desenvolvimento
profissional e eficiência no planejamento da força de trabalho; e

II - unidade: unidade administrativa cujo titular seja ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança de nível igual ou superior a 6 do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS, ou equivalente, no âmbito da administração direta, ou
das autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.

§ 1º A movimentação de que trata esta Portaria:
I - é irrecusável e não depende da anuência prévia do órgão ou entidade a que

o servidor ou o empregado público federal está vinculado, nos termos do inciso II e do
parágrafo único do art. 3º, salvo quando se tratar de empresa estatal não dependente de
recursos do Tesouro Nacional para custeio da folha de pessoal ou custeio em geral; e

II - será efetivada por ato do Secretário de Gestão e Desempenho de Pessoal
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia, publicada no Diário Oficial da União, no qual deverá constar as seguintes
informações:

a) nome do servidor ou empregado público a ser movimentado;
b) cargo no órgão ou entidade de origem do servidor ou empregado

público;
c) matrícula junto ao Sistema Integrado de Administração de Pessoal - SIAPE

do servidor ou empregado público, quando houver;
d) nome do órgão ou entidade de origem do servidor ou empregado

público;
e) nome do órgão ou entidade de destino do servidor ou empregado

público;
f) prazo de duração da movimentação; e
g) custo da composição de força de trabalho para reembolso quando se tratar

de movimentação de empregado público de empresa estatal não dependente de recursos
do Tesouro Nacional.

Modalidades de movimentação
Art. 3º O servidor ou empregado público federal poderá ser movimentado para

compor força de trabalho mediante:
I - indicação consensual entre órgãos e entidades; ou
II - processo seletivo.
Parágrafo único. A movimentação para compor força de trabalho poderá, além

das hipóteses a que se refere o caput, ser determinada pelo Secretário de Gestão e
Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia, mediante deliberação prévia do Comitê a que se refere
o art. 26:

I - em situações prioritárias e emergenciais do governo federal; ou
II - para fins de centralização de serviços, nos termos do art. 4º do Decreto nº

9.498, de 10 de setembro de 2018.
Art. 4º A indicação consensual, para fins desta Portaria, configura a escolha de

candidatos quando há alinhamento entre os órgãos e entidades interessados, com
anuência do servidor ou empregado público federal, mediante solicitação direta ao
Ministério da Economia.

Parágrafo único. A indicação de que trata o caput deverá contar com a
autorização expressa do dirigente de gestão de pessoas dos órgãos ou entidades
interessados.

Art. 5º O processo seletivo, para fins desta Portaria, configura a sequência
estruturada de ações e de procedimentos com vistas a selecionar candidatos para compor
a força de trabalho nas unidades dos órgãos e entidades interessados.

Parágrafo único. O processo seletivo de que trata o caput será realizado pelos
órgãos e entidades interessados mediante divulgação do edital de seleção nos respectivos
sítios eletrônicos e no portal único disponibilizado pelo Ministério da Economia.

Direitos e vantagens
Art. 6º Ao servidor ou empregado público da administração pública federal

direta ou indireta que houver sido movimentado para compor força de trabalho, serão
assegurados os direitos e vantagens a que faça jus no órgão ou entidade de origem, salvo
disposição legal em contrário, considerando-se o período de movimentação para todos os
efeitos da vida funcional, como de efetivo exercício no cargo ou emprego que ocupe no
órgão ou entidade de origem.

Art. 7º O servidor público federal movimentado para compor força de trabalho
poderá perceber gratificações que atendam ao caráter de temporalidade e localidade, no
órgão ou entidade onde estiver em exercício, desde que preenchidos todos os requisitos
legais.

Art. 8º O servidor ou empregado público federal, que houver sido
movimentado para compor força de trabalho, poderá participar de ações de
desenvolvimento no órgão ou entidade onde estiver em exercício.

Art. 9º O servidor público federal movimentado para compor força de trabalho
poderá ocupar cargo em comissão ou função de confiança, de qualquer nível do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS, ou equivalente, sendo dispensado de ato de
cessão, desde que:

I - tenha ao menos seis meses da efetivação de sua movimentação;
II - a nomeação ocorra para cargo em comissão do Grupo-Direção e

Assessoramento Superiores - DAS ou equivalente, ou função de confiança, que tenha
vagado após a data de sua efetiva movimentação;

III - o servidor público seja nomeado, para o exercício de cargo em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou equivalente, ou função de
confiança, na mesma unidade do órgão ou entidade que ensejou a sua movimentação;

IV - a movimentação tenha prazo indeterminado ou sendo por prazo
determinado, pelo período remanescente da movimentação; e

V - observado o disposto no Decreto nº 9.727, de 15 de março de 2019, e na
Instrução Normativa Conjunta nº 4, de 13 de junho de 2019, da Secretaria de Gestão e
da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput ao empregado público federal
movimentado para compor força de trabalho quanto à possibilidade de ocupação de
cargo do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou equivalente, em qualquer
nível.

Avaliação de Desempenho
Art. 10. O servidor público federal movimentado nos termos dessa Portaria

será avaliado com base nas regras que seriam a ele aplicáveis como se estivesse em
efetivo exercício no respectivo órgão ou entidade de lotação.

Prazos
Art. 11. A movimentação para compor força de trabalho, salvo disposição em

contrário, será concedida por prazo indeterminado.
Art. 12. Os órgãos e entidades de origem terão o prazo de até trinta dias,

contado da data da comunicação pelo Ministério da Economia, para liberar o servidor ou
empregado público federal selecionado na forma do caput do art. 5º, ressalvado o
disposto no inciso II do art. 28.

Art. 13. O servidor ou empregado público federal movimentado na forma do
caput do art. 5º deverá permanecer na unidade do órgão ou entidade de destino pelo
prazo mínimo de doze meses, contado da data de início do efetivo exercício, ressalvado
o disposto no art. 16.

Parágrafo único. O servidor ou empregado público federal, que não cumprir
voluntariamente o prazo previsto no caput, retornará ao seu órgão ou entidade de origem
e não poderá participar do processo seletivo de que trata o inciso II do art. 3º pelo prazo
remanescente.

Art. 14. O servidor ou empregado público federal movimentado para compor
força de trabalho deverá se apresentar à unidade do órgão ou entidade de destino no
prazo de até dez dias, contado da data de publicação do ato, do Secretário de Gestão e
Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia, no Diário Oficial da União.

§ 1º O prazo de que trata o caput, na movimentação em que ocorrer
deslocamento de sede, será de até trinta dias.

§ 2º O servidor ou empregado público federal permanecerá em efetivo
exercício no órgão ou entidade de origem até a data de apresentação no órgão ou
entidade de destino.

§ 3º O prazo de que trata o caput, na hipótese de o servidor ou empregado
público federal encontrar-se em licença ou afastado legalmente, será contado a partir do
término da licença ou do afastamento.

Art. 15. Aplica-se ao retorno do servidor ou empregado público federal ao
órgão de origem, após o encerramento da movimentação para compor força de trabalho,
o prazo de que trata o art. 14.

Encerramento da movimentação
Art. 16. A movimentação poderá ser encerrada pelo Secretário de Gestão e

Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia, após notificação aos órgãos e entidades envolvidos, em
decorrência de situações excepcionais previamente justificadas, dispensando-se a
observância do prazo previsto no art. 13.

Impedimentos para movimentação
Art. 17. São impedidos de se movimentar para compor força de trabalho, na

forma do art. 1º:
I - o servidor em período de estágio probatório;
II - o servidor ou empregado público federal em período de licença ou

afastamento legal; e
III - os servidores integrantes das carreiras descentralizadas e transversais ou

que possuam instrumentos de mobilidade autorizados em lei, de acordo com as normas
dos respectivos órgãos supervisores.

Remuneração e Reembolso
Art. 18. O ônus da remuneração ou do salário vinculado ao cargo ou ao

emprego permanente do servidor ou empregado público federal movimentado será do
órgão ou da entidade de origem, inclusive das empresas públicas e das sociedades de
economia mista, acrescidos dos encargos sociais e trabalhistas.

Art. 19. É do órgão ou da entidade de destino da movimentação para compor
força de trabalho a obrigação de reembolso da remuneração ou do salário vinculado ao
cargo ou ao emprego permanente do empregado público federal, quando se tratar de
empresa pública ou sociedade de economia mista não dependente de recursos do
Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial de despesas de pessoal ou para o custeio
em geral, observados o teto remuneratório disposto no inciso XI do art. 37 da
Constituição e os limites estabelecidos pelo ato de que trata o inciso II do art. 18 do
Decreto nº 9.144, de 2017.

Art. 20. O ordenador de despesa do órgão ou da entidade solicitante, nas
solicitações de movimentação encaminhadas ao Órgão Central de Pessoal Civil da
Administração Federal - SIPEC que impliquem reembolso, deverá:

I - confirmar a disponibilidade orçamentária para custeio dos valores
solicitados; e

II - declarar a conformidade com o disposto no inciso XI do caput do art. 37
da Constituição.

Art. 21. Não poderá ser solicitada ou mantida a movimentação para compor
força de trabalho no caso de indisponibilidade financeira e orçamentária do reembolso.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput pelo ordenador de
despesas do órgão ou entidade implicará o retorno à origem dos servidores e empregados
públicos federais movimentados, na quantidade necessária para a readequação da
despesa.

Critérios aplicados à modalidade de processo seletivo
Art. 22. Os órgãos e entidades interessados, ao solicitarem ao Ministério da

Economia a movimentação na modalidade de processo seletivo, de que trata esta
Portaria, concordam tacitamente em disponibilizar seus servidores e empregados públicos
federais para compor força de trabalho de outros órgãos e entidades.

§ 1º As solicitações de movimentação de que trata o caput deverão observar,
em relação ao órgão ou entidade solicitante, a proporcionalidade quanto ao quantitativo
de servidores ou empregados públicos federais disponibilizados para outras unidades dos
órgãos ou entidades da administração pública federal direta e indireta.

§ 2º A proporcionalidade de que trata § 1º será aferida pela Secretaria de
Gestão e Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia com base nos quantitativos efetivamente
movimentados e os disponibilizados entre as unidades dos órgãos e entidades.

§ 3º A decisão acerca das solicitações de movimentação para compor força de
trabalho exigirá, nos casos em que não haja possibilidade de atender à proporcionalidade
disposta no § 1º, o atendimento dos seguintes critérios:

I - interesse público;
II - projeto prioritário ou emergencial do governo federal; e
III - conhecimentos e competências do servidor ou do empregado público

federal para a melhor e mais eficiente execução da atividade.
Requisitos da composição da força de trabalho
Art. 23. Os dirigentes das unidades de gestão de pessoas dos órgãos ou

entidades da administração pública federal poderão solicitar ao órgão central do SIPEC a
movimentação de que trata esta Portaria, devendo apresentar, conforme o caso:
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I - confirmação da realização de uma das modalidades de seleção, nos termos
do art. 3º ao art. 5º;

II - justificativa clara e objetiva quanto às exceções previstas no parágrafo
único do art. 3º;

III - justificativa clara e objetiva de que a movimentação contribuirá para o
desenvolvimento das atividades ou atuação em projetos que impactam nas políticas e no
plano de governo realizados pela unidade do órgão ou entidade solicitante;

IV - quadro demonstrativo relacionando à compatibilidade das atividades a
serem exercidas com as atribuições do cargo ou emprego do servidor ou empregado
público federal, com base em informações do seu órgão ou entidade de origem, com
manifestação de conformidade;

V - termo de responsabilidade assinado pelo órgão ou entidade de destino de
que a movimentação não acarretará desvio de função;

VI - demonstrativo de atualização cadastral dos servidores ou empregados
públicos federais movimentados, conforme previsto no art. 33;

VII - nos casos de movimentação de empregado de empresa pública ou
sociedade de economia mista não dependente de recursos do Tesouro Nacional para o
custeio de despesas de pessoal ou para o custeio em geral, anuência prévia da autoridade
responsável pela gestão de recursos humanos;

VIII - atendimento ao disposto ao art. 19 e ao art. 20, quanto ao reembolso;
e

IX - demonstrativo do quantitativo total de movimentações para compor força
de trabalho disponibilizadas e recebidas pelo órgão ou entidade, em atendimento ao
disposto no art. 22.

§1º Serão devolvidos sem análise por parte do órgão central do SIPEC os
processos ou documentos que não atendam aos requisitos previstos neste artigo.

§2º O órgão central do SIPEC poderá solicitar outros documentos ou
informações que entender necessários, aos órgãos e entidades envolvidos, para a
efetivação da movimentação.

Delegação de Competência
Art. 24. Fica delegada ao Secretário de Gestão e Desempenho de Pessoal da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia a competência para promover a movimentação para compor força de trabalho
de que trata o § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 1990.

Comitê de Movimentação
Art. 25. Fica instituído o Comitê de Movimentação - CMOV no âmbito do

Ministério da Economia.
Art. 26. O CMOV é composto pelos seguintes representantes:
I - dois da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

do Ministério da Economia, sendo um da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal
que o presidirá;

II - um da Secretaria de Gestão Corporativa da Secretaria Executiva do
Ministério da Economia; e

III - um da Comissão de Coordenação do Sipec.
§ 1º Os representantes do CMOV serão indicados pelos titulares dos órgãos

que representam, no prazo de trinta dias, contado da data de publicação desta Portaria,
e designados pelo Ministro de Estado da Economia.

§ 2º A secretaria-executiva do CMOV será exercida pela Secretaria de Gestão
e Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia.

§ 3º Os titulares, em suas ausências e impedimentos eventuais, e de acordo
com os assuntos a serem tratados no CMOV, poderão indicar ao presidente, por
mensagem eletrônica, os seus respectivos representantes para participarem das reuniões
do Comitê.

§ 4º Fica facultado a Casa Civil da Presidência da República e a Secretaria-
Geral da Presidência da República a indicação de representantes para acompanharem as
reuniões do CMOV.

§ 5º O CMOV poderá convidar representantes de órgãos ou entidades da
administração pública federal, para reuniões específicas, sem direito a voto, para fins de
complementar informação ou sanar eventuais conflitos entre os envolvidos na
movimentação.

§ 6º O CMOV disporá de um secretário para registro das deliberações dos
assuntos a serem tratados pelo Comitê.

§ 7º A participação dos membros no CMOV será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerada.

§ 8º A participação nas reuniões de membros que estejam em entes
federativos diversos serão realizadas por videoconferência.

§ 9º O CMOV terá prazo de duração indeterminado.
Art. 27. O CMOV funcionará junto ao Gabinete da Secretaria de Gestão e

Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia e terá as seguintes competências:

I - analisar e decidir, mediante a aplicação dos critérios de que trata o art. 22,
sobre as situações que não atendam à proporcionalidade quanto à disponibilização de
servidores e empregados públicos federais para outros órgãos ou entidades da
administração pública federal direta e indireta ou das situações previstas no parágrafo
único do art. 3º;

II - deliberar sobre a ampliação do prazo de que trata o art. 12, quando não
possível o seu atendimento, até o limite de quatro meses;

III - definir e comunicar os prazos da liberação de pessoal, para os órgãos ou
as entidades interessadas na movimentação para compor força de trabalho de servidores
ou empregados públicos federais;

IV - propor medidas para o Secretário de Gestão e Desempenho de Pessoal da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia, sobre a movimentação para compor força de trabalho, com base em
avaliações, impactos e benefícios, de modo a aperfeiçoar os procedimentos de
movimentação;

V - adotar medidas que visem contribuir com a melhoria dos processos de
movimentação para compor força de trabalho; e

VI - dispor sobre o seu funcionamento.
Parágrafo único. As competências conferidas ao CMOV não desoneram as

unidades do Ministério da Economia do regular cumprimento de suas atribuições.
Art. 28. As reuniões ordinárias do CMOV ocorrerão mensalmente.
Art. 29. Compete ao Presidente do CMOV especificar o horário de início e o de

término das reuniões e, a seu critério, convocar as reuniões extraordinárias, inclusive
quando propostas por qualquer integrante do Comitê.

Art. 30. As reuniões terão início com o quórum de maioria simples dos
membros do CMOV.

Art. 31. As deliberações do Comitê serão decididas pela maioria dos votos de
seus membros presentes, a serem registradas em atas.

Parágrafo único. O Presidente, em caso de empate nas votações, terá o voto
de qualidade.

Art. 32. As movimentações para compor força de trabalho de servidores ou
empregados públicos federais que sejam indicados consensualmente pelos órgãos e
entidades de origem e de destino prescindem de qualquer deliberação do Comitê.

Disposições finais
Art. 33. As unidades de gestão de pessoas dos órgãos e das entidades de

origem e de destino deverão, após a publicação do ato de movimentação do servidor ou
empregado público para compor força de trabalho, de que trata o inciso II do § 1º do art.
2º, adotar imediatamente todas as providências cabíveis quanto às atualizações sistêmicas
pertinentes à movimentação efetivada.

Art. 34. Será negada a movimentação de empregados públicos quando estes
preencherem os requisitos para sua aposentadoria.

Art. 35. A Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia
providenciará a devolução dos processos de composição de força de trabalho em
tramitação que necessitem de adequação quanto ao disposto nesta Portaria.

Art. 36. Os órgãos e entidades com servidores e empregados públicos
movimentados para compor força de trabalho deverão realizar revisão anual da força de
trabalho movimentada avaliando os resultados obtidos e a pertinência da manutenção de
cada um desses servidores e empregados.

Art. 37. Fica revogada a Portaria nº 193, de 3 de julho de 2018, do extinto
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Art. 38. Esta Portaria entra em vigor no dia 3 de agosto de 2020.

PAULO GUEDES

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
CAIXA LOTERIAS S.A.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

A CAIXA Loterias S.A é uma subsidiária integral da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
e seu objeto social é administrar, com exclusividade, os serviços das loterias federais nos
termos da legislação específica.

A empresa foi criada no contexto do processo de desestatização da Loteria
Instantânea Exclusiva - LOTEX e retirada do processo pelo Decreto nº 9.155, de 11/09/2017,
refletindo a decisão do Ministério da Fazenda de fazer a concessão direta da LOT E X ,
conforme exarado no art. 3º do Decreto nº 9.327 de 03/04/2018.

Assim, em abril de 2018, a CAIXA, na condição e controladora, redefiniu a
estratégia da companhia, autorizando a realização de estudos para a migração da
administração das Loterias Federais para a sua subsidiária CAIXA Loterias S.A. Tal decisão
encontra-se refletida no Estatuto Social da Companhia aprovado em 14 de dezembro de
2018, que além de promover os ajustes requeridos pela Lei nº 13.303/2016, alterou o
objeto social para a consecução do objetivo de administrar, com exclusividade, os serviços
das Loterias Federais nos termos da legislação específica.

A empresa encontra-se em fase pré-operacional, aguardando os trâmites
internos e externos de aprovação do processo de migração da gestão das loterias.

Aproveitamos a oportunidade para agradecer o apoio e a confiança dos nossos
colaboradores e da Administração da CAIXA na condução e gestão da empresa.

At e n c i o s a m e n t e
A Diretoria

SENHOR ACIONISTA E DEMAIS INTERESSADOS
Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis

Individuais da CAIXA Loterias S.A. relativas ao exercício de 2019, de acordo com as práticas
e normas contábeis adotadas no Brasil, em comparação com o exercício de 2018

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações, das normas
emanadas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e, quando aplicável, em consonância
com as normas seguidas pelo seu acionista controlador, a Caixa Econômica Federal.

1 A EMPRESA
A CAIXA Loterias é uma sociedade por ações constituída em 2015, subsidiária

integral da Caixa Econômica Federal, tendo como objeto social administrar, com
exclusividade, os serviços das loterias federais nos termos da legislação vigente.

A companhia encontra-se em estágio pré-operacional, aguardando os trâmites
internos e externos de aprovação do processo de migração da gestão das loterias

1.1 Estrutura de Governança
A estrutura de governança da CAIXA Loterias contempla a Assembleia Geral,

representada pela Caixa Econômica Federal como único acionista, o Conselho Fiscal e a
Diretoria Executiva, composta pelo Diretor Presidente e um Diretor Executivo. A empresa
não possui Conselho de Administração conforme faculta a Lei nº 6.404/76 em seu Art. 138,
§2º.

Para dar manutenção e suporte às suas atividades, a CAIXA Loterias utiliza das
prerrogativas estabelecidas no Convênio de Compartilhamento de Estrutura firmado com
sua Controladora, que estabelece a forma de compartilhamento operacional de áreas da
CAIXA, tais como: contabilidade, auditoria, orçamento, infraestrutura, jurídico, tecnologia
da informação, dentre outras.

1.2 Gestão de Pessoas
A CAIXA Loterias não possui quadro próprio de pessoal. As atividades da

empresa são executadas por empregados da CAIXA alocados na área de loterias ou por
empregados designados para compor grupos de trabalhos específicos.

2 DESTAQUES NO PERÍODO
Não há eventos a serem relatados como destaques havidos no período.
3 DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
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